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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 4905-M/2007

A Dr.ª Sónia Gonçalves Costa, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 223/99.3TBACB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António da Fonseca Barbosa, filho de Ângelo Barbosa e
de Amélia Branco da Fonseca, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 11 de Janeiro de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 2926464,
com domicílio no Bairro Ramalde, bloco 5, entrada 329, casa 12,
4100-424 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º
do Código Penal, praticado em 8 de Abril de 1996, por despacho de
16 de Maio de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Sónia Gonçalves
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Margarida Daniel.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 4905-N/2007

A Dr.ª Helena Isabel Correia Candeias, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 126/03.9TAACB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Luigi Pistone, natural da Bélgica, nascido em
11 de Novembro de 1955, com domicílio na Rua Tenente Sangreman
Henriques, 12, 2.º, 2500 Caldas da Rainha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de abuso de confiança à segurança
social na forma continuada, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.os 1,
2, 3, 4 e 6, aplicável exvi artigo 27.º-B do RGIFNA, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro e actualmente previsto e
punido artigo 105.º, n.os 1, 3, 4 e 7, aplicável ex vi artigo 107.º, n.os 1
e 2, do RGIT, praticado em 7 de Março de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 8 de Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e a separação do processo em relação ao arguido
(artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), do Código do Processo
Penal).

13 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Isabel Correia
Candeias. — A Escrivã Auxiliar, Rute Sofia Silva.

Anúncio n.º 4905-O/2007

A Dr.ª Helena Isabel Correia Candeias, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que no processo co-
mum (tribunal colectivo) n.º 2334/04.6TBACB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Bruno Ricardo Elisiário Estevam, solteiro,
nascido a 1 de Abril de 1983, natural da freguesia de São Jorge de
Arroios, concelho de Lisboa, filho de Alberto Ferreira Estevam e de
Maria Fernanda da Cruz Elisiário, titular do bilhete de identidade
n.º 12574603, técnico da TV Cabo em Tagus Parque, Porto Salvo,
com domicílio na Rua Alves Redol, lote 3, bloco 63-6c, 2745 Monte
Abrão, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de
estupefacientes agravado, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1,
e 24.º, alínea c), ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
com referência à tabela I-C anexa ao referido diploma legal, este
último na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 11/2004, de 27 de
Março, praticado em Setembro de 2002, por despacho de 13 de Ju-
nho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Isabel Correia
Candeias. — A Escrivã Auxiliar, Rute Sofia Silva.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 4905-P/2007

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 783/98.6GCALM,
pendente neste Tribunal contra a arguida Carla Sofia Santos Godinho,
filha de Luís Filipe Nunes Godinho e de Rosa Maria dos Santos Godinho,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 9 de Abril de 1976, titular da identificação fiscal
n.º 209983663, titular do bilhete de identidade n.º 10801055, com
domicílio na Rua de São Martinho, 64, 2.º, direito, 3810-182 Aveiro,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Maio de 2002,
por despacho de 16 de Maio de 2007, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

17 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Nobre.

Anúncio n.º 4905-Q/2007

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 234/94.5TBALM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Karim Khan Shabudin, filho
de Shabudin Kassam e de Sacarcano Habibo, natural de Moçambique,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de 1961, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10220312, com domicílio na
Rua Dez, lote 61, 4.º, esquerdo, Cidade Sol, Santo António Charneca,
2830 Barreiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 4, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho
de 13 de Fevereiro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
motivo de prescrição.

22 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Sónia Cristina Nazareth.

Anúncio n.º 4905-R/2007

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 872/03.7TAALM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rodrigo Sanches Braga,
filho de Samuel Martins Braga e de Eliza Sanches, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 4 de Janeiro de 1982, solteiro,
estafeta, passaporte n.º 77687670, com domicílio na Rua do Olival,
lote 252, rés-do-chão, esquerdo, Camarate, Loures, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 7 de
Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Maio
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição do arguido obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução, documentos ou certidões da administração fiscal e das
conservatórias de registo civil, comercial e de automóveis e de efec-
tuar quaisquer registos junto de qualquer autoridade pública (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Andrade.




